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Quando a advocacia vira 
fachada da picaretagem

EDITORIAL

A advocacia é uma das colunas mais sen-
síveis do Estado de Direito. É o advogado 
quem leva a voz de quem não consegue ser 
ouvido, quem transforma conflito em pro-
cesso, quem impede que a força bruta subs-
titua a regra. Por isso, quando um profissio-
nal da área abandona a ética e passa a operar 
como corretor da fraude, o estrago não é 
apenas individual: é institucional.

Foi exatamente essa a marca deixada 
por esquemas revelados em Ribeirão Pre-
to, como a Operação Têmis, que desbara-
tou um grupo investigado por fraudes judi-
ciais, ações em nome de falsos correntistas 
e uso indevido da estrutura do sistema para 
arrancar dinheiro de vítimas que muitas ve-
zes nem sabiam que estavam sendo arrasta-
das para um processo. 

O mesmo esquema, inclusive, que tam-
bém atuou em conluio com o Poder Legis-
lativo - é preciso lembrar que, na primeira 
edição da Operação, o vereador Isaac An-
tunes (PL) admitiu expressamente a práti-
ca de crimes eleitorais, utilizando os dados 
captados irregularmente pelos advogados 
criminosos para captação irregular de votos.

Em investigações posteriores, o caso con-
tinuou gerando condenações e reforçando a 
gravidade do que aconteceu: quando a litur-
gia do Direito é usada para legitimar o gol-
pe, a fraude ganha aparência de normalida-
de.É aí que mora o problema mais profundo. 

A advocacia não é só uma profissão; é 
uma função pública essencial, ainda que 
exercida na iniciativa privada. O advogado 

não representa apenas um cliente. Ele repre-
senta a confiança mínima de que o conflito 
será submetido à lei, e não à picaretagem, 
ao conluio ou à esperteza disfarçada de téc-
nica. Quando alguém da profissão se associa 
ao esquema, ataca justamente aquilo que de-
veria proteger.E o prejuízo recai, quase sem-
pre, sobre os mais vulneráveis. 

São idosos, consumidores, trabalhado-
res, aposentados, pessoas que confiam na 
assinatura de um contrato, na palavra de 
um representante, no papel timbrado, no 
argumento jurídico bem montado. A frau-
de, nesses casos, não é só financeira. Ela é 
moral, institucional e simbólica. Ferir esse 
público já seria grave. Ferir a confiança no 
Direito é pior ainda.Por isso, o debate não 
pode ser tratado como mera exceção ou des-
vio isolado.

Que a OAB, muitas vezes inerte e dor-
mindo em berço esplêncido quando se tra-
ta de exercer punições severas aos malfeitos 
da advocacia, acorde de seu sono e “corte 
na carne”, bem como as demais instituições 
cumpram seus deveres. Casos assim exigem 
responsabilização rigorosa, punição exem-
plar e vigilância permanente. Porque cada 
advogado que transforma sua banca em bal-
cão de fraude ajuda a corroer a credibilida-
de de toda a classe. 

E quando a advocacia perde autoridade 
moral, perde o país inteiro.O Direito só se 
sustenta quando é instrumento de proteção. 
Quando passa a ser ferramenta de golpe, 
deixa de ser Justiça e vira apenas encenação.
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A Educação de Ribeirão pede socorro. Foi-se o tempo em que a prefeitu-
ra era melhor que o Estado. Décadas de administrações desastrosas de-
saguam nesse resultado pífio. Desde a gestão de Dárcy Vera todo mundo 
tem sua parcela de culpa.
Rosa Helena Augusto, República
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A indignação durou o 
tempo de um chopp

EIS O QUE ACONTECE QUANDO 
A JUSTIÇA VIRA CIRCO. PELA 
PRIMEIRA VEZ, MINISTROS 
DO STF SE PERMITIRAM ESPERNEAR 
PUBLICAMENTE.

Não discretamente, nos corredores. Mas em plena luz, 
diante de câmeras. Quiseram intrometer-se na CPI do Crime 
Organizado, fizeram pressão descarada, atrapalharam a vota-
ção que teria resultado diferente pela manhã. A tarde chegou 
carregada de medo. O motor democrático começou a girar. 
A CPI apurava crime violento. Aquele que suja as mãos. Que 
deixa sangue. Depois migrou para crime financeiro. Sofisti-
cado. De gravata. Mas quando chegou perto demais, quando 
as garras começaram a roçar ministros, o Supremo colocou 
areia deliberada no motor. Areia fina. Bem calculada.

A CPI investigava um crime. Havia elementos suficientes. A 
investigação chegou às togas sujas, o relator apresentou o indi-
ciamento de três ministros e do procurador-geral. O Supremo 
contra-atacou. Inverteu o jogo. Deixou de se defender e come-
çou a atacar. Acusou o investigador de abuso de autoridade. Pe-
diu à Procuradoria que investigasse quem estava investigando. 
Togas sujas acusando o acusador. Não é poesia falar assim. É 
diagnóstico. As togas tornaram-se suspeitas. A podridão não es-
tava apenas na rua. Estava em cima de nós, olhando para baixo.

Aqui começa o verdadeiro horror. Ministros do Supremo 
são insuspeitos por definição constitucional. Podem roubar, 
fazer qualquer coisa que ninguém os toca. Internamente, não 
existe órgão que os puna. Nenhum. Fora do Supremo, existe 
apenas impeachment. Coisa rara. Improvável. Quase mitoló-
gica. E hoje? Um arquivamento. Nada.

No Supremo, os ministros se protegem mutuamente por-
que todos cometeram abusos de poder, conluios e decisões 
suspeitas. Denunciar um deles exporia as próprias culpas, 
pois o pacto de cumplicidade é inabalável. Ninguém tem for-
ça moral com as mãos sujas. Exatamente como nos livros de 
Vargas Llosa que retratam a podridão da América Latina: em 
“A Festa do Bode”, onde o regime de Trujillo se sustentava pe-
la cumplicidade dos algozes, nenhum ousando trair o outro, e 
em “Conversa no Catedral”, onde ele popularizou a indagação 
aplicável ao contexto latino-americano de frustração política: 
“Em que momento o Peru [a América Latina] tinha se fodido?”

Semanas se passaram. O povo viu tudo. E depois voltou 
para casa. Virou a página do jornal. A indignação durou o 
tempo de um chopp.

Há saída? Não. A solução pelo próprio Supremo é ilusão. 
Quem investigaria quem? O procurador-geral da República, 
apontado como omisso na CPI, é o destinatário final dessa far-
sa. Mas ele é suspeito demais. Viu material incriminador sobre 
ministros e depois engavetou tudo. Por quê? Porque tomou 
uísque com o suspeito. Porque ganhou o cargo mediante pres-
são política de ministros. Porque começou a pagar a duplica-
ta. Como exigir que o devedor cobre do credor? E há mais. O 
sistema é à prova de punição porque existe o livre convenci-
mento do juiz. Um juiz não pode ser cassado por sua decisão. 
Ele pode ser suspeito, pode ter interesse, mas o princípio pre-
valece. Ninguém toca em sua liberdade de julgamento. Na CPI 
é igual. Parlamentares têm as mesmas garantias.

A república morreu. E ninguém teve coragem de chorar 
no enterro. Vivemos até hoje uma encenação. Uma peça on-
de todos conhecem o texto de cor, mas fingem surpresa. Os 
ministros fingem imparcialidade. O procurador finge igno-
rância. O povo viu, indignou-se por um momento, mas logo 
voltou à indiferença. E o pior? Todos sabem que estão fingin-
do. E continuam.

Ninguém sai do sistema porque sair significa cair sozinho 
enquanto os outros permanecem em pé. E ninguém quer cair. 
Mas permanece a pergunta que Vargas Llosa formulou em 
“Conversa no Catedral” sobre o Peru, indagação que atraves-
sou gerações latino-americanas e cabe perfeitamente ao Bra-
sil: em que momento o Brasil se fodeu?

* é professor e cientista político
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